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PROTOCOLO DE VIDEOLARINGOSCOPIA EM PEDIATRIA 

 

INDICAÇÕES: 

 Disfonia 

 Estridor 

 Disfagia 

 Tumores 

 Anomalias congênitas de laringe 

 Diagnóstico e acompanhamento de patologias faríngeas e laríngeas  

 Granuloma das cordas vocais 

 Pólipos das cordas vocais 

 Estenose subglótica congênita ou adquirida (pós-entubação traqueal       
prolongada)    

 Refluxo gastresofágico 

 Obstrução nasal 

 Respiração bucal 

 Epistaxe de repetição ou volumosa 

 Ronco e apneia do sono   

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

É importante considerar na abordagem inicial do paciente: 
 História clínica (relacionar fatores de risco para doenças laríngeas e 

faríngeas) 
 História detalhada de patologia pregressa e história familiar relacionada à 

patologia 
  Exame físico  
  Exames complementares realizados 

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

 Otorrinolaringologista, Gastroenterologista, Oncologista, Médicos da Atenção 
Básica e Clínico Geral. 
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CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO 
 Epistaxes Volumosas 

 

AMARELO 

 Epistaxes 

 Estridor  

 Granuloma de pregas vocais  

 Tumores  

 Anomalias congênitas da laringe 

 Estenose subglótica congênita ou adquirida 
 

VERDE 

 Disfonia 

 Disfagia  

 Pólipos das pregas vocais 

 Refluxo Gastroesofágico 

  Obstrução nasal 

 Respiração bucal 

 Roncos  

 Apneia do sono 

AZUL  

 
 

PROTOCOLO DE VIDEODEGLUTOGRAMA –PEDIÁTRICO 

 

INDICAÇÕES: 

 Dificuldade de deglutição  

 Perda de peso/ dificuldade de ganhar peso 

 Suspeita de aspiração 

 Tosse e/ou engasgos durante a alimentação  

 Dificuldade para mamar 

 Confirmar microaspirações em pacientes com RGE 

 Causas neurológicas 

 Pneumonias de repetição 

 Distúrbios neurológicos e musculares 

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

 É importante considerar na abordagem inicial do paciente:  idade e a presença 
ou não de complicações ou doenças associadas, medicações em uso. 

 Descrever o laudo de exames já realizados (com data do exame). 

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

 Médicos da Atenção Básica, Pediatra, Otorrinolaringologista, 
Gastroenterologista, Neurologista, Pneumologista, Nutrólogo, Cirurgião de 
Cabeça e Pescoço e Cirurgião Pediátrico. 
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CLASSIFICAÇÃO DE RISCO:           

VERMELHO  

AMARELO 

 Suspeita de aspiração 

 Tosse e/ou engasgos durante a alimentação  

 Confirmar microaspirações em pacientes com RGE 

 Causas neurológicas 

 Pneumonias de repetição 

 Distúrbios neurológicos e musculares 

VERDE 

 Dificuldade de deglutição  

 Perda de peso/ dificuldade de ganhar peso  

 Dificuldade para mamar 

AZUL  

 
 

PROTOCOLO DE VIDEONASOLARINGOSCOPIA ADULTO 

 

INDICAÇÕES: 

 Disfonia 

 Pigarro 

 Disfagia 

 Tumores 

 Diagnóstico e acompanhamento de patologias faríngeas e laríngeas  

 Granuloma das pregas vocais 

 Pólipos, cistos e outras patologias das pregas vocais  

 Estenose subglótica congênita ou adquirida (pós-entubação traqueal       
prolongada)    

 Refluxo gastresofágico 

 Obstrução nasal 

 Respiração bucal 

 Epistaxe de repetição ou volumosa 

 Ronco e apneia do sono   

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

É importante considerar na abordagem inicial do paciente: 
 História clínica (relacionar fatores de risco para doenças laríngeas e 

faríngeas) 
 História detalhada de patologia pregressa e história familiar relacionada à  

              patologia 
 Exame físico  
 Exames complementares realizados 
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PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

 Otorrinolaringologista, Gastroenterologista, Oncologista, Médicos da 

Atenção Básica e Clínico Geral. 

 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO  Epistaxes Volumosas 

AMARELO 

 Epistaxes 

 Granuloma de pregas vocais  

 Pólipos, cistos e outras patologias das pregas vocais  

 Tumores  

 Estenose subglótica congênita ou adquirida, pós-
entubação longa 

 Disfonia ou disfagia em tabagistas 

 Disfonia em profissionais da voz 

VERDE 

 Disfonia 

 Disfagia, pigarro  

 Refluxo gastroesofágico, 

 Obstrução nasal 

 Respiração bucal 

 Roncos e apneia do sono 

AZUL  
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PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO AUDITIVA INFANTIL-  
AUDIOMETRIA TONAL LIMIAR/ LOGOAUDIOMETRIA/ IMITANCIOMETRIA, 

EMISSÕES OTOACÚSTICAS (EOA) 

 

INDICAÇÕES: 

 Crianças que apresentam Indicadores de Risco para Deficiência Auditiva, 
tais como (JCIH, 2019):  
a. História familiar de surdez permanente na infância de instalação 

precoce, progressiva ou tardia 

b. UTI neonatal por mais de 5 dias  

c. Hiperbilirrubinemia que necessitou de exsanguineo transfusão 

independente de tempo de permanência em UTI. Uso de 

aminoglicosídeos por mais de 5 dias (Amicacina, Gentamicina, 

Canamicina, Neomicina, Plazomicina, Estreptomicina, Tobramicina).  

d. Asfixia ou encefalopatia hipóxico-isquêmica  

e. Uso de oxigenação extracorpórea (ECMO)  

f. Infecções intraútero por toxoplasmose, sífilis, rubéola, citomegalovírus, 

herpes (TORCH) ou Zika 

g. Malformações craniofaciais 

h. Microcefalia congênita 

i. Hidrocefalia congênita ou adquirida  

j. Anormalidades do osso temporal  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_acesso_ambulatorial_consulta_especializada.pdf
http://www2.recife.pe.gov.br/wp-content/uploads/PROTOCOLO_ACESSO_AMBULATORIAL.pdf
http://www2.recife.pe.gov.br/wp-content/uploads/PROTOCOLO_ACESSO_AMBULATORIAL.pdf
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k. Síndromes que cursam com surdez 

l. Infecções que cursam com surdez como meningites e encefalites 
bacterianas ou virais (especialmente vírus herpes e varicela)  

m. Trauma craniano (especialmente base de crânio e temporal) 
n. Quimioterapia  
o. Suspeita familiar de surdez, alteração de fala ou linguagem e atraso ou 

regressão do desenvolvimento 

 Otites de repetição 

 Dificuldades de aprendizagem e/ou leitura e escrita 

 Autismo 

 Hipoacusia 

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

É importante considerar na abordagem inicial do paciente:  
 História clínica 
 História detalhada de patologia pregressa e história familiar relacionada à       

patologia 
 Exame físico (exame audiológico só pode ser realizado quando o ouvido 

estiver livre de excesso de cerumem /rolha)  
 Exames complementares realizados (inclusive audiometrias anteriores) 

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

 Otorrinolaringologista, Médicos da Atenção Básica, Clínico Geral, Neurologista, 
Pediatra, Geneticista e Fonoaudiólogo. 

 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO 

Crianças de 0 a 3 anos de idade com: IRDA* (Indicadores de 
Risco para Perda Auditiva); meningite; síndromes genéticas; 
suspeita familiar de perda auditiva; falha na triagem auditiva 
neonatal. Atraso no desenvolvimento neuropsicomotor; 
ausência de linguagem, hipoacusia; 

Crianças de 0 a 14 anos de idade com: Surdez súbita, 
traumatismo craniano, exames pré operatórios, crianças 
expostas a medicamentos ototóxicos, anomalias 
craniofaciais, dificuldade de aprendizagem associada a outras 
deficiências (visual, intelectual, motora). 

AMARELO 

Autismo, otites, alteração de fala e linguagem acima de 3 
anos; dificuldade de aprendizagem, ventilação mecânica 
prolongada após 3 anos de idade; Infecção de via aérea 
superior acima de 3 anos; hipoacusia, pós internação 
hospitalar prolongada, monitoramento pós cirúrgico. 

VERDE 
TDAH, hiperacusia, atraso no desenvolvimento 
neuropsicomotor acima de 3 anos. 

AZUL Sem queixas, triagem auditiva escolar. 
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PROTOCOLO DE TESTE DA ORELHINHA/ TRIAGEM AUDITIVA NEONATAL (0 A 90 
DIAS) 

 

INDICAÇÕES: 

 Recém nascido- SEM triagem auditiva neonatal: Exceto para os nascidos 

nas maternidades credenciadas na SES (Secretaria de Estado da Saúde); 

 Reteste- COM falha na triagem auditiva neonatal: Para todas as 
maternidades catarinenses  

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

É importante considerar na abordagem inicial do paciente: 

 Não ter realizado a triagem auditiva neonatal onde nasceu 

 Realizou e falhou na primeira triagem auditiva neonatal   

 Ter até 90 dias de vida 

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

 Médicos e Fonoaudiólogos 

 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO  

AMARELO Todos os casos 

VERDE  

AZUL  

 
 

PROTOCOLO DE BERA INFANTIL 

 

INDICAÇÕES: 

 RN com Indicadores de Risco para Deficiência Auditiva (IRDA) – TODOS 
precisam realizar. IRDA (JCIH, 2019)   

a. História familiar de surdez permanente na infância de instalação 

precoce, progressiva ou tardia 

b. UTI neonatal por mais de 5 dias  

c. Hiperbilirrubinemia que necessitou de exsanguineo transfusão 

independente de tempo de permanência em UTI  

d. Uso de aminoglicosídeos por mais de 5 dias (Amicacina, Gentamicina, 

Canamicina, Neomicina, Plazomicina, Estreptomicina, Tobramicina).  

e. Asfixia ou encefalopatia hipóxico-isquêmica  

f. Uso de oxigenação extracorpórea (ECMO)  

g. Infecções intraútero por toxoplasmose, sífilis, rubéola, citomegalovírus, 

herpes (TORCH) ou Zika 
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h. Malformações craniofaciais 

i. Microcefalia congênita 

j. Hidrocefalia congênita ou adquirida  

k. Anormalidades do osso temporal  

l. Síndromes que cursam com surdez 

m. Infecções que cursam com surdez como meningites e encefalites 

bacterianas ou virais (especialmente vírus herpes e varicela)  

n. Trauma craniano (especialmente base de crânio e temporal) 

o. Quimioterapia  

 Suspeita familiar de surdez, alteração de fala ou linguagem e atraso ou 

regressão do desenvolvimento 

 Otites de repetição 

 Dificuldades de aprendizagem e/ou leitura e escrita 

 Autismo 

 Hipoacusia 

 Alteração da Triagem Auditiva Neonatal (TAN – teste e reteste da orelhinha).  

 Pacientes de 0 a 14 anos que não conseguem, por quaisquer motivos, realizar 
avaliação auditiva convencional. 

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

É importante considerar na abordagem inicial do paciente: 

 História clínica  

 História detalhada de patologia pregressa e história familiar relacionada à 
patologia, 

 Exame físico (exame audiológico só pode ser realizado quando o ouvido 
estiver livre do excesso de cerúmen/ rolha) 

 Exames complementares realizados (paciente deve ser orientado a trazer 
exames audiológicos anteriores já realizados)  

IMPORTANTE: ESSE AGENDAMENTO É PARA ENTREVISTA INICIAL COM 
RESPONSÁVEL E DEFINIÇÃO SE O EXAME SERÁ EM SONO NATURAL OU COM 
SEDAÇÃO   

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

 Otorrinolaringologista, Médicos da Atenção Básica, Clínico Geral, Pediatra, 
Geneticista e Fonoaudiólogo. 
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CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO 

Crianças de 0 a 3 anos de idade com: IRDA* (Indicadores de 
Risco para Deficiência Auditiva, meningite, síndromes 
genéticas, suspeita familiar de perda auditiva, falha na 
Triagem Auditiva Neonatal). Atraso no desenvolvimento 
neuropsicomotor, ausência de linguagem, hipoacusia. 

Crianças de 0 a 14 anos de idade com: surdez súbita, 
traumatismo craniano, exames pré-operatórios, crianças 
expostas a medicamentos ototóxicos, anomalias 
craniofaciais, dificuldade de aprendizagem associada a outras 
deficiências (visual, intelectual, motora)  

Crianças de 0 a 14 anos que por quaisquer motivos não 
conseguem realizar o exame audiológico convencional e 
necessita do diagnóstico audiológico para conclusão de 
diagnóstico diferencial (Ex: autismo). 
 

AMARELO 

Autismo, otites, alteração de fala e linguagem acima de 3 
anos, dificuldade de aprendizagem, ventilação mecânica 
prolongada após 3 anos de idade, Infecção de via aérea 
superior acima de 3 anos, hipoacusia, pós internação 
hospitalar prolongada, monitoramento pós cirúrgico. 
 

VERDE 
TDAH, hiperacusia, atraso no desenvolvimento 
neuropsicomotor acima de 3 anos 
 

AZUL 
Sem queixas, triagem auditiva escolar. 
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PROTOCOLO DE AUDIOMETRIA – ADULTO 
LOGOAUDIOMETRIA (LDV-IRF-LRF), IMITANCIOMETRIA)-ADULTO 

 

INDICAÇÕES: 

 Identificação do limiar de audibilidade  

 Diagnóstico do tipo de perda auditiva 

 Determinação e monitoramentos dos limiares auditivos de indivíduos 
expostos a:  
- níveis de pressão sonora elevados (PAINPSE) 
- agentes ototóxicos 

 Quadros de meningite ou traumatismo crânio encefálico 

 Quadros de surdez súbita  

 Quadros de alterações de orelha média 

 Diagnóstico diferencial de doenças otológicas 

 Síndromes craniofaciais 

 Malformações de orelha externa e média 

 Suspeita de tumores do nervo acústico 

 Suspeita de neuropatia auditiva 

 Monitoramento auditivo de pacientes em tratamento otológico 

 Pacientes com encaminhamento para cirurgia otológica 

 Zumbido, plenitude auricular, sensação de ouvido tampado, tontura 
vertigem 

 Dificuldades para ouvir 

 Perda auditiva e/ou zumbido unilateral  

 Perda auditiva decorrente do envelhecimento, 

 Perda auditiva de origem genética, metabólica, vascular 

 Dificuldade de compreensão da fala  

 Dificuldade para falar ao telefone 

 Dificuldade de comunicação em ambiente ruidoso 

 Queixa de desconforto para sons intensos 

 Baixa discriminação vocal (o paciente "escuta, mas não entende") 
 

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

É importante considerar na abordagem inicial do paciente:  

 História clínica 

 História detalhada de patologia pregressa e história familiar relacionada à 
patologia 

Para pacientes em idade laborativa, informar se a perda auditiva está 
comprometendo a produtividade/qualidade de vida, para idosos, informar se 
apresenta dificuldade de comunicação importante. 

 Exame físico (exame audiológico só pode ser realizado quando o ouvido 
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estiver livre de excesso de cerume /rolha).  

 Exames complementares realizados (inclusive audiometrias anteriores e 
outros exames audiológicos) 

 Observação: pacientes em idade laborativa, informar se a perda auditiva 
está comprometendo a produtividade/qualidade de vida, para idosos, 
informar se apresenta dificuldade de comunicação importante 

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

 Otorrinolaringologista, Médicos da Atenção Básica, Clínico Geral, 

Neurologista e Fonoaudiólogo. 

 

 

CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO 
 Meningite ou traumatismo crânio encefálico  

 Surdez súbita 

AMARELO 

 Detecção de tumores do nervo acústico 

 Pacientes com encaminhamento para cirurgia otológica 

 Alterações de orelha média 

 Diagnóstico diferencial de doenças otológicas 

 Suspeita de neuropatia auditiva 
Monitoramento auditivo de pacientes em tratamento 
otológico 

VERDE 

 Identificação do limiar de audibilidade  

 Diagnóstico do tipo de perda auditiva 

 Determinação e monitoramentos dos limiares auditivos de 
indivíduos expostos a níveis de pressão sonora elevados 
(PAINPSE), ou expostos a agentes ototóxicos 

 Síndromes craniofaciais, malformações de orelha externa e 
média 

 Zumbido, plenitude auricular, sensação de ouvido 
tampado, tontura, vertigem 

 Dificuldades para ouvir, perda auditiva e/ou zumbido 
unilateral  

 Perda auditiva decorrente do envelhecimento 

 Perda auditiva de origem genética, metabólica, vascular 

 Dificuldade de compreensão da fala ou ao falar ao telefone 

 Baixa discriminação vocal (o paciente "escuta, mas não 
entende") 

 Dificuldade de comunicação em ambiente ruidoso, 
desconforto para sons intensos 

AZUL  
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PROTOCOLO DE BERA (PEATE)-ADULTO 

 

INDICAÇÕES: 

 Quadros de meningite ou traumatismo crânio encefálico, 

 Identificação de limiar eletrofisiológico em pacientes com transtornos 
psiquiátricos,  

 neurológicos e outros (de difícil avaliação audiológica de rotina) 

 Detecção de tumores do nervo acústico 

 Lesões do tronco encefálico 

 Identificação de neuropatia auditiva 

 Diagnóstico do tipo de deficiência auditiva 

 Mensuração objetiva da audição em adultos para fins diagnósticos e legais: 
simulação e dissimulação 

 Microfonismo coclear 

 Confirmação e monitoramento nos limiares de audiometria das perdas 
induzidas por níveis de pressão sonora elevados (PAINPSE) 

 Queixa de zumbido 

 Esclerose em placa, leucodistrofias, Alzheimer e tumores intracranianos da 
fossa posterior 

 Diagnóstico diferencial de doenças otológicas 

 Baixa discriminação vocal (o paciente "escuta, mas não entende") 

 Doença degenerativa e vascular 

 

CONTEÚDO DESCRITIVO MÍNIMO: 

É importante considerar na abordagem inicial do paciente:  

 História clínica 

 História detalhada de patologia pregressa e história familiar relacionada à 
patologia 

 Exame físico  
 Exames complementares realizados (inclusive audiometrias anteriores) 

 Observação: Os pacientes devem realizar uma avaliação audiológica básica 
(audiometria e imitânciometria) antes da realização do BERA (PEATE) 

 

PROFISSIONAIS SOLICITANTES: 

 Otorrinolaringologista, Médicos da Atenção Básica, Clínico Geral, Neurologista, 
Fonoaudiólogo. 
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CLASSIFICAÇÃO DE RISCO: 

VERMELHO 
 Quadros de meningite ou traumatismo crânio encefálico, 

perdas auditivas súbitas 

AMARELO 
 Detecção de tumores do nervo acústico, lesões do tronco 

encefálico, perdas auditivas sensório-neurais assimétricas 

VERDE 

 Identificação de limiar eletrofisiológico em pacientes com 
transtornos psiquiátricos ou neurológicos e outros (de 
difícil avaliação audiológica) 

 Diagnóstico do tipo de deficiência auditiva 

 Mensuração objetiva da audição em adultos para fins 
diagnósticos e legais (simulação e dissimulação) 

 Confirmação e monitoramento nos limiares de 
audiometria das perdas induzidas por níveis de pressão 
sonora elevados (PAINPSE) 

 Queixa de zumbidos 

 Esclerose em placa, leucodistrofias, Alzheimer e tumores 
intracranianos da fossa posterior, doença degenerativa e 
vascular 

 Diagnóstico diferencial de doenças otológicas. 

 Baixa discriminação vocal (o paciente "escuta, mas não 
entende") 

 Avaliação e/ou monitoramentos do sistema auditivo de 
indivíduos expostos a substâncias ototóxicas e/ou 
neurotóxicas 

 Diagnóstico diferencial de doenças otológicas  

 Baixa discriminação vocal (o paciente "escuta, mas não 
entende") 

 Identificação de neuropatia auditiva 

 Microfonismo coclear 

AZUL  Transtorno do Processamento Auditivo Central 
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